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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR 1388A/000.535/91-$5

Sess'ão de 16 de junho de 1993	 ACORDA° NR. 101-.85.279

RECURSO NR.:: 102.957 -. TRPJ - EXS.DE 1988/1991

RECORRENTE :: EflPRESA DE ONIBUS sno BENTO LTDA.

RECORRIDA N DRF em TAUBATE - SP

mfmal.

IMF:29:12_2 E.,....R.E.UPn_=.111Mi2IJ IB i PIcA -:.......malâç.....-Lf1.5çnl8..

INIpougn,p, - A uti1,iza0o de notas fiscais inida-
neas para reduzir indevidamente o lucro sujeito à
tributaçãb configura a prática de infraçZo quali-
ficada, sujeita à multa de 150.

Vistos relatados . e discutidos os presentes autos de rer-

curso interposto por EMPRESA DE ONIBUS SAU BENTO. LADA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, re?Te..i.t.ar" as preli

minares arguidas pelo patrono da recorrente por ocasi2Co da sustenta0o 	 .

oral e, no mérito, por maioria de votos, NEGAR provimento ao r"ecurso„

nos termos do relatório e voto que passam a ilitegrar o presente julga-

do. Vencidos os Conselheiros SEBASTIMO RODRIOUES CABRAL e CELSO ALVES

FE :1: 	 que proviam parcialmente o recurso, para reduzir â penalidade

para 50%.

,.
Sala das Sesstles em 16 de junho de 1993
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- PRESIDENTE

---Sm

••••,,O,A0f

JEIEI •tc-tm„..,rA, 	 21,1DIDo	 - RELATOR

VISTO EM	 LUIZ rEnual .,,,,,2?....__,,,IRlac"...[5.101RAES - PROCURADOR DA FAZENDAt :
SESSMO DEN	 NACIONAL

2 O NLAI l',194.
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: CARLOS ALBERTO 00N 1 ALVES NUNES e RAUL PIMENTEL. Ausente justifi-

cadamente o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA. 
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13884-000.535/91-35

RECURSO NR.N 102.957

ACORDg0 NR.: 101.-85.279

RECORRENTE: N EMP.E.S.: .siA DE: ONIBUS snu BENTO 1.....TDA.

R.. E . L. A, I. 0.. R L, Q..

EMPRESA DE ONIBUS SMO BENTO LTDA., qualificada nos, au -.

105 " l'OCOUT0 para este Conselho contra decisão proferida pelo Sr. De-.

legado da Receita Federal em laubaté -SP, que julgou procedente a exi ......'

gOncia fiscal formalizada no Auto de "Infraç'ão de fls. 267.

A autuação teve por objeto a cobrança do imposto de

renda-pessoa jurídica, resultante da glosa de valores de notas "fis.......a..ls

in1,(It)fux ,,, registradas . COMO custo/despesa operacional, a tiktulo

de "materiais de (1 .1.:'itint......: .:qição/peças e acessórios", u...../nforme descrito na

folha de continuação do Auto de Infraç%o de fls. 273 e relaço das no-

tas fi.scais, constantes de fls. 264/266, perfazendo 05 seguintes valo-

res

Exercício de 1988........Cz$ 8.958.959,52	 .

Exercido de 1989........Cz$172.157.731,51

Exercício de 1990.......NCz$	 396.322,05

Exercício de 1991....... Cr$ 13.725.140,59

lendo requerido a prorrogação do prazo legal para apre.-

sentação da defesa e sido essa concedida pela autoridade competent, a

empresa ingressou tempesti ,...èainente com a impugnação de fls. 279/280,

onde alega 0 sequinte

I.	 De início, a autuada historia uma série de fiscali.......

Z .:A0.:505 realizadas em empresas do grupo a que pertence,	 culminando

. NIk
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR 13884/000.535/91-35

ACORDPíO NR. 101-85.279

com a presente, em que o autor do feito requisitou determinado ni:tmero

de notas f..i..1s,..u.d...:.1s, e com base nas mesmas, autuou a empresa, alegando

serem f.:*.!: :: documentos inidÕneos, não representando real aquisição de ma--
terial, impondo multa de 150%, como se existisse o illtuito de dolo ou.

fraude	 e não fosse a autuada ma:i,s . que vitima de maus c(....1m(,21....(..-...mvt..ens,„ se

é que essas notas foram de fato, emitidas ilegaimenteg

2. Não tem a impugnante condiçes de saber se seus for-
necedores estão emitindo suas notas fil.,..:..ck..i.,s em talE:fes "extras", ou se

os seus COCs estão extintos ou inválidos , e se os endereços que constam

nas notas fiscais são reais, uma vez que as compras e seus respectivos
pagamentos são feitos em sua sedeg cabe à, fiscalização verif:icar . tais

ocorrOncias, para evitar que bons empresários sejam "usados" para a
prática de ilícitos que desconhecemg não é de seu, conhecimento ainda,
que qualquer daquelas firmas tenha sido sequer . .f:i.,-.:sc,..A1..:1..;:kc).i.,...g

3. No prazo de impugnação, foi jAitimada a apresentar.
outros documentos e pressionada a recolher o crédito tl'.....H...Jtut.,..1-ic.), sob

pena de seus cl :1serem processados criminalmenteg

4. Se houve irregularidade nas transaç'bes, não foi CIA1'""-

pa da autuada, muito menos por má fé, dolo, ou fraude, como quer a
fiscalização, com a aplicação da multa de 150%g

5. Contesta, por fim, a impugnante, a, aplicação da ali -
quota de 35% no exercício de 1988, ao invés de 6%, uma vez que gozava
do benefício de tr:Lbutação à alíquota reduzida. ......."lbk
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PROCESSO NR. 13884-000.535/91-35

Acórdão nr. 101-.85.2Y9

Cumprindo o disposto no artigo 19 de Decreto nr.

70.235/72, foi ouvido o autc:sr . do feito que, em informação de fls.

282/283, propbe a manutenção infi.2,...jr . M. do lançamento, com base nos se-

guintes arg!...umm.itos

I.. a impugna0o não trouxe nenhum elemento novo que p.A.-

desse ili(Jir o 1 ..)ri.m ....e.,..cHilmmto .fis.1....:.:..:d. g

2. a autuada quer . tr,m-,:sferir à fiscaliza0o o ónus de

verificar . a idoneidade das emitentes das notas. fis(u.d..sg não foi invo-

luntária sua par-licipação na fraude, uma vez que se concluiu que as

notas fiscais em tela eram falsas/inidüneas, possivelmente, a partir

da constatação de que as mesmas. acobertavam vár . ias compras de fiX.., i.'. CM'

e peças de veiculos, em quantidade expressiva e num espaço de tmepo

bastante exiguo entre uma compra e outra, sem a necessár . ia comprovaço

da. sua efetiva entrada. no estabelecimento da impu.gnanteg

3. verifi(:a-se ainda que, mesmo sendo vários os "forne-

cedores", todas as notas em questão, de emissão . manuscrita apresentam

grande semelhança de caligrafia no seu preenchimentog as duplicatas a.

elas correspondentes, não tiveram sua cobrança efetuada por via bancá-

ria, com detalhe de que quase -1 ...... 0d.::.1.15,, senão 4.....od..„ foram recebidas sem

daAA !;

4. a fraude foi c.,......inf...,;..rmada com as dil..:[(0.°.incias	 fiscais

realizadas, em cujos 'c '1.:, 	 com os documentos que os acompanham

(v.g. declaração às- .U.I .s. 39), está demonstrada, á saciedade, a inido-

1neídade das not.as. fiscais glosadas (fls. 33/39 e 68/96)g

‘14N
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Acórdão rir. 101-86.2)9

5. não procede a reclamação da autuada quanto à aliquo-
ta adotada no exercício de 1988, pois a autuação já c.....)nisidt,z, rotl seu di--
reito à aliquota reduzida, tendo rateado a. base de cálculo d e7.er.-
cicio, na. mesma propor . ção da ri...:,:c.c.it.a. bruta constante de sua declaração
de r~lifwwItos., para 1:..rilDutá-la a 35% e 6%, c,......1:-.;forme demonstrativo de
fls. 268.

A decisão da autoridade julgadora de primeira i..nsUji-r--
proferida às fls. 28 ,1/288, mantve illtegraimente a exigOncia, se

fu.ndamentando da ..,:::,.....11.3..illte forma g	.

1. A ação fil::,.(.....a..1. se apoiou em fato real e incontestA--
vel, de que se deduziram falsos custos/despesas operacionais, com
pseudo--aquis.iç giess de ma .teríais para manutenção (peças e acesserios),
cuja. realização c: 	 não se comprovam com documentos idÕneos;;

2. O evidente intuito de fraude, que autoria a aplica--
ção da multa agravada de :l 	 bem caracterizada nos autos, pelos
Nmiitbre,..s Fiscais, Ia que, Ce:111 forme preconiza o artigo 124, parágrafo 	 1
2o. do RIR/80, foram acostadas provas irrefutáveis de que as emit-lies

	

das notas -fi.:sf.:ai..s se encontfavam em si tuação irregular perante o fis-	 i
co,	 ou os seus talonár . los nãb o:...JJ.J...n.:.:i(if,n1, em forma e numeração, com os.

	

dados constantes das notas encontradas na ,.....c...ditabilidade da impugnan te,	 .:.
como se ver . ifica nas i..r.ifen.-Al.i.,,..?.:Sii,..,s colhidas pelos autuantes nos arquivos
da Receita Federal, nas cOpias do Livro Registro de Lailizagão de Da-
cumentos Fiscais e Termos de OceryOncia - Mod. 6, bem como, nas decia-
raçCes tomadas a tyermo junto a dirigentes das pseudo-emitentes dos
documentos ri..nidCineas os quais, em resumo, negaram qualquer fel' n e
me lto de mercadorias á in 1,,...:q.'..E.,..,ssad.:.:.:g

3. A	 (.....,.....g.1,':.4-ii...Jul.i.r11-.e, em nenhum momento, 	 comprovou,	 de	 !..

	

forma inequivoca, a idoneidade dos documentos em questão, única manei-	 .

' VI r
,
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Acorda° nr, 101-85.279

ra de eximir-se da autuação, se limitando a alegar desconhecimento em
relação a seus fornecedores e a teiltar transferir . à Receita. Federal, o
õnus por ..t.e	 recebido tais doct.ImemJtosN

4. COM refer@ncia á, aliquota reduzida a que faz jus a
autuada, carece de fundamento seu pleito, uma vez que o fato já foi
considerado no Auto de Illfr . ,..itçã que levou em conta a relação por ela.
declarada, de que 85,01% de sua receita correspondia à atividade 'cri -
butada à 6% e o restante, á .1 :1. 	 de 35%.

Cientificada da decisão em 05.03.92, c...onforme AR de .
fls. 290, a empresa. interpels, em 06.04.92, i-ecurso voluntário a este
Conselho, juntado ao processo de fls. 291/313, instruído com a docu-

fls. 314/352, t.c...nulo, em slnlese, alegado o seguinte

1.	 Prelimi..n,..i,..rinetlte, a. empresa desenvolve a tese de que
a autuação se c:leveu. ao aspecto aparente de fraude das operaç7ies de 1,
compra de mercadorias registradas como custo/despesa, enfatizando que
esses aspectos não passam de simples aparOncia:J conceitua fraude fis-
cal, ressaltando a necessidade, para sua (.....oncr.e..tiz.a0b„ da coniv@ncia
ou conluio das partes envolvidas como não vetou provada nos autos, a
ocorrOncia desta, por qualuger elemento material, é reforçada a tese
de que a ação se estribou tão somente no aspecto aparente da fraude!;

	

afirma que os procedimentos admirlistr.iatdvos adotados pela empresa, na. 	 t

	

comIr) ra de materiais, não pí...5em sua diretoria em contato com os vendedo- -•	 '.
res das firmas fornecedoras, estas em Umero elevado, e procedentes de
várias partes do Pais, o que dificultava o conhecimentos dos responsá-
veis por essas empresas;; se houve l'..1.15:Lfri.C.:,::).S.a0 das notas fiscais arro-
ladas no Autode Infração sob collw....,nto, cabe ao fisco ide.ntificar sua
aut..c.iria, não podendo, como fizeram os autuantes e a autoridade julga-.

	

dora monocrática, ser cobrado provas de que não foi a fi.-:se.i.J.i.:n.,.ud.R v..f......-:::...- 	 1

	

ponsável pela emisWo das notas fiscais tidas como "frias", sendo esse 	 1

Ilil;
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4. Quanto ao mérito, a recorrente descreve todo o seu
procedimento administrativo de aquisição de material, demonstrando o
fluxo de documentos que acompanham suas vârias etapas, sendo juntadas
cópias. aos. autos, ressalvando que, nos caso das fichas de almoxarifa-
do, essas são expurgadas anualmente, â. medida que os lotes de peças
vão 1..y?r... min .i.:IsIdo, ou o exercicio social vai se fundando, âs vezes sendo
renovadasg as entradas de mercadorias (peças e acessórios), são com-
provadas pela juntada das fichas de Controle Mensal de Despesas do ano
de 1990, onde se acham registradas. as notas fiscais das sete firmas
emitentes de notas "frias", no entender . do fisco, o que demonstra a

boa fé da rel=irrertiA?;.;

5. Volta a se socorrer do Acórd'ão lo. CC nr.
101-78.273/88,. para cx......,rl-c..A....)okr seu argumento de que as notas fiscais
em questão rel.....re:::::Az,:ni.lram compras de f, ,,Ato, corlforme toda a documentaç'ão
juntada, inclusive a relação dos cheques, utilizados para os seus paga-
mentos, constante das 15. 352g pela ordem, são juntados ainda. os se-
guintes documentos em cópias "xerox"g fichas de Controle Mensal de
DPaspesas (fls. 314/320)g notas fiscais ar yoladas no Auto de Infração
(fls. 321/342)g e fichas de Controle do Almoxarifado (fls. 343/351).

1

E o relatório.	 .

11\
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V O I O

Conselheiro JEIER DE OLIVEIRA CAMDIDO, Relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhe.:,(:im(NIto.

A fisca1iza0o glosou custos/despesas operacionais re-

lativos a inúmeras notas fiscais tich .iks como emitidas pelas empresas

AUDE NSMJ PELAS LÁDA„ EDPOL PEçAS E. ACESSORTOS LTDA, BRONZITEC DIST

AUTO PEÇAS LTDA, AUTO PEÇAS "CIMITAW LTDA., AUTO PEÇAS SARAIVA LTDA.,

S 10 I"' Dl'. 	 I"' E Ç5 FY 11(131. ORES 1_ 'T"
	 E? 1"` RE	 fl :o tsr	 i:l:: fÁS E NO ÍOE S	 .1.: E:

LTDA.

Atravês diligOncias efetuadas, apurou o fisco quel:

a) a EDPOL 
AUTO PEçÀS E ACESSORIOS LTDA teve sua ins

criçã:o no COC suspens a
 desde 31.12.87,. estando omissa em 87, 88 e 89';

no endereço constante da nota fiscal fimiciona outra firna. (BAZAR BATU-

TA LIDA - ME), sendo que, no período de setembr
o de 1985 a 05 de

neiro de 1987, 
fora locatário da sala, o Sr. CATALDO WRRICONE, sócio

da firma EDPOL, que declarok.t estar a mesma desativado desde meados de

[9(361',

b) a AUDE AUTO PEçAS LIDA., n'g
o foi localizada, pois,

simplesmente, n"ão existe o ntlmero 430 na Avenida Santos Dumontl;

111
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c) a empresa PREMIO DIST. PEÇAS E MOTORES DIESEL LTDA,

n'ão existe, já que é Hle........i...:.-á.t..ewIte o ntImero 2751 e o COC colocado na !lir:fr.--

não consta do cadastro geral de .......(....1.1.1....p....H3tdAlu,rHs.ii

d) as empresas AUTO PEÇAS CIMICAR LTDA, AUTO PEÇAS SA-

RAIVA LTDA e SHOP DIU,...31.......1.... PEçAS E MOTORES 1,TDA. são empresas em ativi-

dade, porém as notas fiscais que utilizam são diferentes daquelas

apresentadas pela recorren te , além de firmarem declaraçtes de não te-

rem	 transacionado com a rf.,....,col.-1.-e!ilte.,;;

e) a empresa BROZTTEC DIST. DE AUTO PEÇAS LIDA, estaria

desativad a desde 1986, estando omissa na entrega da declaraçã o de ren-

dimentos desde o exercício de 1986 
e, no endereço declarado funciona a

empresa RollETRI C COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA., pelo menos a. partir

de 01/10/86.

Por outro LRclo, as notas fiscais acostadas ao processo

demonstra m enorme quantidade de peças adquiridas em espaço de tempo

relativamente curto, sem que fosse demonstrada pela recorrente a a i :) li-

caço desse "produtos" na "manuteniç'à,o" de sua frota, ou sela, a efeti-

va utilização dessas peças na atividade operacional.

Os documentos trazidos à colaç%o pela recorrente não
illfirmam o lançamento fised— Tratm -se de demonstrativos elaborados

pela recorrente (apenas do ano de 1990) e que não comprovam a aplica-

ção de "peças e ac...r.e1H.iu51'1..c...,:::." em sua atividade operacional, menos, ain-
da, o efetivo "pagamento" dos valores glosados.
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